
  
TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 23411.017827/2023-11

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021).

1.1. Contratação eventual de empresa especializada em  serviço de transporte coletivo para
transportar aproximadamente 80 (oitenta) alunos do IFPR - Campus Palmas para os JOGOS INTER ATLÉTICAS -
JOIA, à ser realizado entre os dias 02 a 05 de novembro de 2023 na cidade de Francisco Beltrão/PR, com
partida da cidade de Palmas/PR, incluindo também o transporte dos alunos durante os dias do evento do
alojamento para o local dos jogos (e vice-versa) e o transporte de retorno, para a cidade de
Palmas/PR, conforme a demanda do Campus Palmas, de acordo com as especificações descritas no presente
termo de referência.

ITEM
CATMAT

CATSER
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QTD

 VALOR
 UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1 3239

Contratação eventual de empresa
especializada em serviço de
transporte coletivo para transportar
aproximadamente 80 (oitenta)
alunos do IFPR - Campus Palmas
para os JOGOS INTER ATLÉTICAS -
JOIA, à ser realizado entre os dias
02 a 05 de novembro de 2023 na
cidade de Francisco Beltrão/PR, com
partida da cidade de Palmas/PR,
incluindo também o transporte dos
alunos durante os dias do evento do
alojamento para o local dos jogos (e
vice-versa) e o transporte de
retorno, para a cidade de
Palmas/PR.

Unidade 01 R$ 11.166,67 R$ 11.166,67

1.2. O custo estimado total da contratação é  de R$ 11.166,67 (onze mil cento e sessenta e seis
reais e sessenta e sete centavos)
                                              

                                                                                                                                                                                 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021). 

2.1. A contratação de empresa especializada em transporte coletivo eventual justifica-se, uma vez
que o campus Palmas, não possui contrato continuado vigente desse tipo de serviço bem como o necessário
transporte de aproximadamente 80 (oitenta) alunos do IFPR até a cidade de Francisco Beltrão/PR, no
período de 02 a 05 de Novembro de 2023, no evento esportivo: JOGOS INTER ATLÉTICAS - JOIA, que acontece
anualmente, envolvendo diversas universidades do sudoeste paranaense, o qual proporciona  uma
competição desportiva, estimulando o crescimento pessoal, o desenvolvimento de habilidades e a integração
com as demais instituições.

 



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

3.1. A solução proposta abrange a prestação de serviços de transporte coletivo eventual para
atender à necessidade da Instituição, que visa proporcionar uma experiência enriquecedora na vida
acadêmica dos universitários.

3.2. Esta solução destina-se exclusivamente ao transporte de 80 (oitenta) alunos do Instituto
Federal do Paraná - Campus Palmas para o evento esportivo JOGOS INTER ATLÉTICAS - JOIA, programado
para ocorrer entre os dias 02 a 05 de novembro de 2023, na cidade de Francisco Beltrão/PR.

3.3. O serviço de transporte coletivo será em caráter eventual, apenas para o translado ora
mencionado, conforme os subitens abaixo.

3.3.1. Translado Inicial (Ida): O serviço terá início no dia 02/11/2023, com a partida da cidade de
Palmas/PR, nas dependências do Instituto Federal do Paraná - Campus Palmas. A partida está programada
para aproximadamente às 04:30 da manhã.

3.3.2. Translado de Retorno (Volta): O retorno está agendado para a data de encerramento dos
jogos, em 05/11/2023, por volta das 18:00 da noite, saindo de Francisco Beltrão/PR com destino a
Palmas/PR.

3.3.3. Deslocamento Interno em Francisco Beltrão: Durante os dias do evento, será necessário
realizar deslocamentos internos na cidade de Francisco Beltrão para levar os alunos do alojamento até os
locais de jogos e vice-versa, conforme os locais prováveis indicados nos final do item 3, deste termo de
referência.

3.3.4. Caso optem por alojamento do motorista, o evento estará disponibilizando, porém, não está
inclusa a alimentação.

3.4. Para a elaboração das propostas, os licitantes devem considerar as seguintes especificações
técnicas:

3.4.1. Quilometragem Estimada: Aproximadamente 354 km no total (ida: 137 km, volta: 137 km, e
04 dias internos com uma média de 20 km/dia).

3.4.2. Tipo de Veículo: Dois (02) veículos do tipo ônibus convencional, cada um com capacidade
mínima de 40 lugares cada.

3.5. A solução apresentada deverá assegurar o transporte seguro e eficiente dos alunos, bem como
o cumprimento rigoroso dos horários programados para garantir a participação bem-sucedida no evento
JOGOS INTER ATLÉTICAS - JOIA.

3.6. Segue abaixo, um resumo das informações necessárias.

PARTIDA

LOCAL DE EMBARQUE: IFPR –
CAMPUS PALMAS

Avenida Bento Munhoz da Rocha
Neto, S/N - Bairro Universitário,

Palmas/PR - CEP: 85.555-000

DATA DE EMBARQUE: 02/11/2023
por volta de 04:30H

DESTINO: FRANCISCO BELTRÃO/PR

 

 



POSSÍVEIS LOCAIS DE
TRANSLADOS DENTRO

DA CIDADE:

Ginásio Arrudão

Ginásio São
Miguel

Ginásio CANGO

Ginásio Sarará

Pista de Atletismo
- Industrial

AABB

Ginásio Danilo
Biazus

Centro de
Treinamento de
Tênis de Mesa -

Alvorada

Clube Marrecas

Colégio Mario de
Andrade

CTG

 

RETORNO

LOCAL DE EMBARQUE: FRANCISCO
BELTRÃO/PR

Escola Oficia Adelíria Meurer - Rua
Marília, 801 - Luther King, Francisco

Beltrão/PR - CEP 85.605-140.

DATA DE EMBARQUE: 05/11/2023
por volta de 18:00H

DESTINO: IFPR - CAMPUS PALMAS

 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

4.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços de transporte coletivo eventual de acordo
com as condições estabelecidas no Item 4 deste Termo de Referência. A prestação de serviços deverá ser
realizada fielmente às diretrizes e especificações detalhadas na "DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO", incluída neste documento.

4.2. A empresa contratada será responsável por observar e cumprir rigorosamente todas as
normas, regulamentos e legislações aplicáveis que regem a prestação de serviços de transporte coletivo
eventual, em conformidade com a legislação vigente. Tais normas incluem, mas não se limitam a:

4.2.1. Normas de segurança para o transporte de passageiros;

4.2.2. Regulamentos de trânsito e transporte;



4.2.3. Requisitos de documentação e licenciamento;

4.2.4. Qualificações e treinamento dos motoristas e pessoal envolvido no serviço;

4.2.5. Critérios de preservação ao meio ambiente e práticas sustentáveis;

4.3. Em casos de omissões, lacunas ou situações não previstas neste Termo de Referência, a
empresa contratada deverá entrar em contato diretamente com a Direção de Planejamento e Administração
e a Direção Geral do Campus Palmas para buscar orientações e resolver eventuais questões que possam
surgir durante a execução do contrato.

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21)

5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

5.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

5.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

5.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

5.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º)

5.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

5.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

5.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

5.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

5.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

5.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

5.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.



5.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.3. 8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.4. 8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.5. 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.6. 8.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.7. 8.5 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

5.8. 8.6 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado;

5.9. 8.7 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

5.10. 8.8 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

5.11. 8.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.12. 8.10  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.13. 8.11  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

5.14. 8.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

5.15. 8.13 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

5.16. 8.14 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

5.17. 8.14.1  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

5.18. 8.14.2  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis

5.19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



5.19.1. Nomear representante servidor público lotado no Campus para gestão do contrato;

5.19.2. Nomear representantes com formação técnica compatível ao tipo de serviço a ser realizado,
lotado no Campus para fiscalização em caso de sinistro.

5.19.3. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados
e uniformizados, aos locais em que devem executar suas atividades;

5.19.4. Proporcionar as condições necessárias para a prestação dos serviços, indicar os locais
designados para sua execução e fornecer todas as informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados;

5.19.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as
especificações técnicas e/ou padrão de materiais empregados nas instalações na época da vistoria realizada
para efetivação deste;

5.19.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na execução
dos serviços, fixando prazo, não inferior a 48 (quarenta e oito) horas, para sua correção, conforme sua
conveniência;

5.19.7. Efetuar o pagamento após a apresentação da fatura pela CONTRATADA, em conformidade com
as condições estipuladas no contrato.

5.19.8.  

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N. 14.133/2021)

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, que culminará com a seleção
da proposta de menor preço global.

6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

6.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

6.4. Habilitação Jurídica: 

6.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

6.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

6.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.4.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização
para funcionamento no Brasil;

6.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

6.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.



6.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

6.5. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

6.5.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); OU  prova de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.5.2. prova de regularidade no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), ou
regularidade comprovada mediante consulta aos respectivos sítios emissores de certidões

6.5.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

6.5.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.5.5. prova de regularidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União; 

6.5.6. prova de regularidade no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

6.5.7. Inexistência de registro da empresa na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da
União – TCU;

6.5.8. Ausência de impedimento de licitar/contratar que vede a contratação com o órgão;

6.5.9. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.5.10. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

6.5.11. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.5.12. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.5.13. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.5.14. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência. 

6.6. Os interessados, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a
documentação referente a este instrumento, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não
incorrerem em omissões, através do e-mail compras.palmas@ifpr.edu.br, omissões estas que jamais poderão
ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos.

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

6.9. Após a contratação da empresa vencedora deste procedimento, não será levada em conta
qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes na proposta da



Contratada.

6.10. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações sem autorização expressa da
Contratante.

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

7.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;      

7.1.3. der causa à inexecução total do contrato;     

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

7.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4º, da Lei);

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. (1) Multa moratória de 30% (trinta por cento) pela inexecução parcial do objeto, considerando
as ordens de serviço a serem emitidas à contratada para prestação dos serviços nas datas solicitadas;

7.2.4.2. (2) Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no
caso de inexecução total do objeto.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

7.4. Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º).

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será



descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160)

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

8. DO PAGAMENTO

8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo de cada uma das
parcelas do objeto da contratação, conforme disposto neste Termo de Referência.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

8.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:



8.6.1. o prazo de validade

8.6.2. a data da emissão

8.6.3. os dados da contratação e do órgão contratante

8.6.4. o período de prestação dos serviços

8.6.5. o valor a pagar

8.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

8.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

8.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.17. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UG/GESTÃO: 154676/26432 - INST. FED. DO PARANÁ - CAMPUS PALMAS

Fonte de Recursos: 1000000000



PTRES: 193505

Elemento de Despesa: 33.90.33.01

Plano Interno: LPESQP2000N

Origem do Recurso: LOA - Lei Orçamentária Anual.

 

__________________________________________________________

VAGNER LUIZ MAIA

SIAPE: 3219999

DIRETOR DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

 

APROVAÇÃO:

Aprovo o presente Termo de Referência tendo em vista que foram atendidos os elementos técnicos para
contratação do Objeto, baseado nas Justificativa e necessidade apresentada pela unidade e considerando
que do mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às
necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná - Campus Palmas.

 

ROBERTO CARLOS BIANCHI

SIAPE: 1914862

ORDENADOR DE DESPESAS

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO CARLOS BIANCHI, Ordenador de Despesa, em
18/10/2023, às 14:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2606833 e o
código CRC AD3C68EF.
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